
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1862701 - DF (2021/0092617-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LIVERNI MARTELETE
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - 

DF018136
  MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
  RUBSTENIA SONARA SILVA - DF038154
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
COMBATIDO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 
de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como constatado na hipótese.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido foi claro ao aplicar o 
entendimento da  jurisprudência do STJ,  segundo a qual o Arsenal 
de Marinha do Rio de Janeiro – AMRJ, estabelecimento industrial 
destinado aos serviços de construção e reparos de navios e 
embarcações da Marinha do Brasil (MB), subordinado militar, 
técnica e administrativamente à Marinha do Brasil, não cumpre 
com os requisitos previstos no art. 5°, II, do Decreto n. 200/1967, 
com redação dada pelo Decreto-Lei n. 900/1969, para seu 
enquadramento como empresa pública. Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 12 de dezembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
COMBATIDO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 
de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como constatado na hipótese.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido foi claro ao aplicar o 
entendimento da  jurisprudência do STJ,  segundo a qual o Arsenal 
de Marinha do Rio de Janeiro – AMRJ, estabelecimento industrial 
destinado aos serviços de construção e reparos de navios e 
embarcações da Marinha do Brasil (MB), subordinado militar, 
técnica e administrativamente à Marinha do Brasil, não cumpre 
com os requisitos previstos no art. 5°, II, do Decreto n. 200/1967, 
com redação dada pelo Decreto-Lei n. 900/1969, para seu 
enquadramento como empresa pública. Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LIVERNI MARTELETE 
contra decisão em que conheci do agravo para não conhecer de recurso especial, 
considerando-se a incidência da Súmula 83 do STJ.

A parte agravante repisa as alegações do recurso especial. 

Sem contraminuta.
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É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, em relação à alegada 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, cumpre destacar que, ainda que o recorrente 
considere insubsistente ou incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos 
julgamentos realizados, não há necessariamente ausência de manifestação. Não há como 
confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação, motivo 
pelo qual não se constata violação dos preceitos apontados.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está 
obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um de 
todos os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido:

IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.
1. Inicialmente, em relação aos arts. 141 e 1022 do CPC, deve-se ressaltar que 
o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do 
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 
pela parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional.
[...]
(REsp 1.671.609/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, 
DJe 30/06/2017).

No caso, o Tribunal a quo decidiu integralmente a controvérsia, nos 
seguintes termos (e-STJ fls. 391/394):

O apelante argumenta que a Comissão de Anistia, em momento posterior, 
alterou seu entendimento acerca do assunto e, ao apreciar pedido semelhante, 
formulado por Anísio Ribeiro, no Requerimento de Anistia n. 2004.01.45601, 
já na fase recursal em âmbito administrativo, acabou por reconhecer ao 
postulante a condição de anistiado (fls. 138-156).

Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) pontificou o entendimento de 
que o Arsenal de Marinha não tem natureza jurídica de empresa pública, 
porquanto nunca possuiu personalidade jurídica de direito privado, mas 
sempre esteve vinculado ao Ministério da Marinha, subordinando-se 
administrativa, técnica e militarmente ao referido órgão, não satisfazendo os 
requisitos do art. 5°, inciso II, do Decreto-Lei n. 200/1967, com a redação 
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dada pelo Decreto-Lei n. 900/1969, para que seja qualificado como empresa 
pública.

Confira-se, a propósito, o julgado a seguir transcrito: 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. 
ANISTIA POLÍTICA. ART. 8° DO ADCT, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988, E LEI 10.559/2002. EX-EMPREGADOS DO 
ARSENAL DE MARINHA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
NATUREZA JURÍDICA DE ÓRGÃO PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, SUBORDINADO AO MINISTÉRIO DA MARINHA. 
APLICABILIDADE DA EXCEÇÃO CONTIDA NO § 5° DO ART. 8° DO 
ADCT E NO INCISO IX DO ART. 2° DA LEI 10.559/2002. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA 
DENEGADA.

1. Pretendem os impetrantes, ex-empregados do Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro, a concessão da segurança para anular os atos coatores que indeferiram 
os requerimentos de anistia por eles formulados, ao entendimento de que os 
impetrantes se enquadrariam na exceção prevista no § 5° do art. 8° do ADCT e 
no art. 2°, IX, da Lei 10.559/2002, que veda o reconhecimento da anistia aos 
empregados nos Ministérios Militares, como seria o caso do Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro. Sustentam, para tanto, que o Arsenal de Marinha 
do Rio de Janeiro trata-se de empresa pública federal vinculada ao então 
Ministério da Marinha, sem subordinação, prestando serviços para 
embarcações privadas e explorando atividade econômica.

2. Preliminar de inadequação da via eleita rejeitada. Inexiste vedação do Poder 
Judiciário de proceder ao controle do ato apontado como coator, haja vista que 
a controvérsia circunscreve-se ao enquadramento ou não dos impetrantes na 
exceção da regra contida no § 5° do art. 8° do ADCT e no inciso IX do art. 2° 
da Lei 10.559/2002, tratando-se de mero controle de legalidade do referido 
ato, o que, inclusive, dispensa dilação probatória, ainda mais frente à natureza 
de ato administrativo vinculado da anistia política (RMS 25988, Rel. Min. 
EROS GRAU, Segunda Turma do STF, julgado em 09/03/2010).

3. Mérito. A controvérsia posta em debate circunscreve-se ao enquadramento 
ou não dos impetrantes na exceção contida no § 5° do art. 8° do ADCT, da 
CF/88, e no inciso IX do art. 2° da Lei 10.559/2002, segundo os quais o direito 
à anistia aplica-se apenas aos servidores públicos civis e aos empregados em 
todos os níveis de governo ou em suas fundações, empresas públicas ou 
empresas mistas ou sob controle estatal, "EXCETO NOS MINISTÉRIOS 
MILITARES", que tenham sido punidos ou demitidos por atividades 
profissionais interrompidas em virtude de decisão de seus trabalhadores ou em 
decorrência do Decreto-Lei 1.632/1978 ou por motivos exclusivamente 
políticos, estando assegurada a readmissão dos que foram atingidos a partir de 
1979. Assim, o desfecho da controvérsia pressupõe a interpretação da norma 
constitucional no trecho em que veda a concessão da anistia àqueles 
empregados "nos Ministérios militares".

Para tanto exige-se o exame da própria natureza jurídica do ARSENAL DE 
MARINHA DO RIO DE JANEIRO - AMRJ, se era mero órgão da 
Administração Direta subordinado ao Ministério da Marinha (atual Comando 
da Marinha) ou se tratava-se de empresa pública federal, integrante da 
Administração Pública Indireta e vinculada ao Ministério da Marinha, sem 
subordinação.

4. Do exame das normas aplicáveis à espécie, em especial do Decreto 
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58.678/1966, vigente ao tempo da demissão dos impetrantes, observa-se que o 
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ trata-se de estabelecimento 
industrial destinado aos serviços de construção e reparos de navios e 
embarcações da Marinha do Brasil (MB), subordinado militar, técnica e 
administrativamente à Marinha do Brasil, sendo-lhe afetos outros serviços 
correlatos, a critério do Ministério da Marinha, devendo submeter à 
consideração do Ministro da Marinha seu Regimento Interno e a proposta para 
o seu orçamento anual e pedidos de suplementação de verbas necessárias aos 
serviços que lhe forem programados, além de contar com quadro de pessoal 
próprio e Conselho Administrativo e Econômico, além de possuir nítida 
função estratégica, sendo tido como uma Organização Militar subordinada ao 
Ministério da Marinha.

5. Reforça esse entendimento a edição da Lei 9.724, de 1° de dezembro de 
1998, que, com base no art. 37, § 8°, da CF/88, com redação dada pela EC 
19/1998, autorizou o Poder Executivo a qualificar como "Organizações 
Militares Prestadoras de Serviços - OMPS" as Organizações Militares da 
Marinha que atendessem determinados requisitos e cumprissem as metas 
estipuladas no Plano em contrato de autonomia de gestão celebrado com o 
Poder Público, conferindo-lhes, autonomia gerencial, orçamentária e 
financeira, sujeitas, contudo, ao controle por tomada de contas pelos órgãos da 
estrutura de controle interno da Marinha, como o foi o caso do Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ, por meio do Decreto 3.011, de 30 de 
março de 1999.

6. Diante deste panorama e do exame atento das normas aplicáveis, vigentes 
ao tempo dos fatos e também das normas posteriores, não há dúvidas de que 
CARECE, E SEMPRE CARECEU, O ARSENAL DE MARINHA DO RIO 
DE JANEIRO - AMRJ DA NATUREZA JURÍDICA DE EMPRESA 
PÚBLICA, haja vista que, a par de ter sido criado por lei, não possuía 
personalidade jurídica de direito privado (S/A, Ltda, etc), tratando-se de mero 
estabelecimento industrial ou, melhor dizendo, de Organização Militar; não 
possui patrimônio e receita própria, tendo que submeter ao Ministério da 
Marinha o seu orçamento anual; subordinava-se ao Ministério Militar, tanto 
militarmente, como tecnicamente e administrativamente, ou seja, não era 
apenas vinculado aos Ministério em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade, estando ausente aqueles requisitos 
previstos no art. 5°, II, do Decreto 200/1967, com redação dada pelo Decreto-
Lei 900/1969, para seu enquadramento como Empresa Pública.

7. Destaque-se, ainda, que o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ 
está cadastrado junto à Secretária da Receita Federal como Órgão Público do 
Poder Executivo Federal (cód. 101-5), integrante do Comando da Marinha 
(CNPJ 00.394.502/0014-69), o que só reforça a sua natureza jurídica de órgão 
da Administração Pública Direta, integrante do Comando da Marinha.

8. Assim, tendo o constituinte originário concedido a anistia política apenas 
aos servidores públicos civis e aos empregados públicos em todos os níveis de 
governo ou em suas fundações, empresas públicas ou empresas mistas sob o 
controle estatal, excluídos aqueles servidores públicos e empregados nos 
Ministérios militares, e se tratando o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - 
AMRJ de mero órgão militar, subordinado ao Ministério da Marinha, não há 
dúvidas de que os impetrantes não fazem jus à anistia política pretendida.

9. Não há espaço para uma interpretação ampliativa da norma do art. 8° do 
ADCT, porquanto a norma constitucional do § 5° do art. 8° do ADCT é clara e 
dispensa maiores interpretações, estando evidenciada a clara vontade do 
constituinte originário de excepcionar do direito da anistia àqueles 
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funcionários e servidores dos Ministérios militares, de forma que decidir em 
sentido contrário ao que objetivou o legislador constituinte, afastando a 
referida exceção, é decidir contra legem e incorreria em patente 
inconstitucionalidade.

10. Não há que se falar em violação ao Princípio da Vedação ao Retrocesso, 
posto que o referido princípio impede apenas que determinados direitos 
fundamentais conquistados ao longo do tempo sejam objetos de retrocesso, 
como seria o caso do restabelecimento por uma nova ordem jurídica da pena 
de morte, o que não é o caso da presente, isto porque a concessão de anistia 
política é decisão estritamente política, além de que a Emenda Constitucional 
26/1985 concedeu anistia a todos os servidores públicos civis da 
Administração direta e indireta e aos militares punidos por atos de exceção, 
institucionais ou complementares, no período de 02/09/1961 a 15/08/1979, 
enquanto que a Nova Ordem Constitucional reconheceu o direito a anistia em 
relação aos atos praticados em período mais abrangente, in casu de 18/09/1946 
até 05/10/1988, nada impedindo o constituinte originário de limitar tal benesse 
a determinadas pessoas, excluindo outras, frente à sua natureza ilimitada 
juridicamente, incondicional e soberana, que rompe, por completo, com a 
ordem jurídica precedente, ainda mais por que os fatos objeto do presente 
mandamus se deram nos idos de 1985, sequer estando abarcados pela norma 
constitucional pretérita, inexistindo assim qualquer violação ao princípio da 
vedação ao retrocesso, pois o Constituinte de 1988 não limitou direitos 
fundamentais já assegurados por norma constitucional anterior.

11. O Supremo Tribunal Federal inadmite a tese das "normas constitucionais 
inconstitucionais", ou seja, de normas contraditórias advindas do Poder 
Constituinte Originário. De modo que, se o intérprete da Constituição se 
deparar com duas ou mais normas aparentemente contraditórias, caber-lhe-á 
compatibilizá-las, de forma que ambas continuem vigentes. Não há que se 
falar em controle de constitucionalidade de normas constitucionais, produto do 
trabalho do Poder Constituinte Originário. O Supremo Tribunal Federal apenas 
admite a possibilidade de Controle de Constitucionalidade em relação ao 
Poder Constituinte Derivado, apreendendo-se, portanto, que as revisões e as 
emendas devem estar balizadas pelos parâmetros estabelecidos na Carta 
Magna.

Precedentes: ADI 815/RS, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Tribunal 
Pleno, julgado em 28/03/1996, DJ 10-05-1996; ADI 466 MC, Relator(a):

Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 03/04/1991, DJ 10-05-
1991.

12. Assim, por força do Princípio da Unicidade das normas constitucionais, 
não há que se falar em contradição entre as disposições contidas no § 5° do art. 
8° do ADCT e os princípios da dignidade da pessoa humana e da isonomia, 
devendo tais disposições ser interpretadas em conjunto, de modo a concluir-se 
que a opção do constituinte originário de excepcionar o direito à anistia aos 
funcionários e servidores nos Ministérios Militares não vai de encontro aos 
princípios da dignidade da pessoa humana e da isonomia, porquanto tratou-se 
de opção do próprio constituinte originário de não conceder a anistia a estas 
pessoas.

13. Consoante bem decidiu o Tribunal Pleno do Pretório Excelso no 
julgamento da ADPF 153, rel. Min. Eros Grau, julg. em 29/4/2010, Dje 
05/08/2010, não cabe ao Poder Judiciário rever o acordo político que, na 
transição do regime militar para a democracia, resultou na concessão de anistia 
a todos aqueles que cometeram crimes políticos e conexos.

Documento eletrônico VDA34634977 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 23/11/2022 08:38:27
Código de Controle do Documento: 95c37450-62c4-4f53-aa81-a73be2ffd628



14. Segurança denegada.

(MS n. 20.367/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 24/5/2017, DJe de 21/6/2017.)

No mérito, conforme se extrai do próprio trecho ora transcrito, o 
acórdão está em consonância com a jurisprudência do STJ, segundo a qual o Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro – AMRJ, estabelecimento industrial destinado aos serviços de 
construção e reparos de navios e embarcações da Marinha do Brasil (MB), subordinado 
militar, técnica e administrativamente à Marinha do Brasil, não cumpre com os requisitos 
previstos no art. 5°, II, do Decreto n. 200/1967, com redação dada pelo Decreto-Lei n. 
900/1969, para seu enquadramento como empresa pública.  Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. 
ANISTIA POLÍTICA. ART. 8° DO ADCT, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988, E LEI 10.559/2002. EX-EMPREGADOS DO 
ARSENAL DE MARINHA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
NATUREZA JURÍDICA DE ÓRGÃO PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, SUBORDINADO AO MINISTÉRIO DA MARINHA. 
APLICABILIDADE DA EXCEÇÃO CONTIDA NO § 5° DO ART. 8° DO 
ADCT E NO INCISO IX DO ART. 2° DA LEI 10.559/2002. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA 
DENEGADA.

1. Pretendem os impetrantes, ex-empregados do Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro, a concessão da segurança para anular os atos coatores que indeferiram 
os requerimentos de anistia por eles formulados, ao entendimento de que os 
impetrantes se enquadrariam na exceção prevista no § 5° do art. 8° do ADCT e 
no art. 2°, IX, da Lei 10.559/2002, que veda o reconhecimento da anistia aos 
empregados nos Ministérios Militares, como seria o caso do Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro. Sustentam, para tanto, que o Arsenal de Marinha 
do Rio de Janeiro trata-se de empresa pública federal vinculada ao então 
Ministério da Marinha, sem subordinação, prestando serviços para 
embarcações privadas e explorando atividade econômica.

2. Preliminar de inadequação da via eleita rejeitada. Inexiste vedação do Poder 
Judiciário de proceder ao controle do ato apontado como coator, haja vista que 
a controvérsia circunscreve-se ao enquadramento ou não dos impetrantes na 
exceção da regra contida no § 5° do art. 8° do ADCT e no inciso IX do art. 2° 
da Lei 10.559/2002, tratando-se de mero controle de legalidade do referido 
ato, o que, inclusive, dispensa dilação probatória, ainda mais frente à natureza 
de ato administrativo vinculado da anistia política (RMS 25988, Rel. Min. 
EROS GRAU, Segunda Turma do STF, julgado em 09/03/2010).

3. Mérito. A controvérsia posta em debate circunscreve-se ao enquadramento 
ou não dos impetrantes na exceção contida no § 5° do art. 8° do ADCT, da 
CF/88, e no inciso IX do art. 2° da Lei 10.559/2002, segundo os quais o direito 
à anistia aplica-se apenas aos servidores públicos civis e aos empregados em 
todos os níveis de governo ou em suas fundações, empresas públicas ou 
empresas mistas ou sob controle estatal, "EXCETO NOS MINISTÉRIOS 
MILITARES", que tenham sido punidos ou demitidos por atividades 
profissionais interrompidas em virtude de decisão de seus trabalhadores ou em 
decorrência do Decreto-Lei 1.632/1978 ou por motivos exclusivamente 
políticos, estando assegurada a readmissão dos que foram atingidos a partir de 
1979. Assim, o desfecho da controvérsia pressupõe a interpretação da norma 
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constitucional no trecho em que veda a concessão da anistia àqueles 
empregados "nos Ministérios militares".

Para tanto exige-se o exame da própria natureza jurídica do ARSENAL DE 
MARINHA DO RIO DE JANEIRO - AMRJ, se era mero órgão da 
Administração Direta subordinado ao Ministério da Marinha (atual Comando 
da Marinha) ou se tratava-se de empresa pública federal, integrante da 
Administração Pública Indireta e vinculada ao Ministério da Marinha, sem 
subordinação.

4. Do exame das normas aplicáveis à espécie, em especial do Decreto 
58.678/1966, vigente ao tempo da demissão dos impetrantes, observa-se que o 
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ trata-se de estabelecimento 
industrial destinado aos serviços de construção e reparos de navios e 
embarcações da Marinha do Brasil (MB), subordinado militar, técnica e 
administrativamente à Marinha do Brasil, sendo-lhe afetos outros serviços 
correlatos, a critério do Ministério da Marinha, devendo submeter à 
consideração do Ministro da Marinha seu Regimento Interno e a proposta para 
o seu orçamento anual e pedidos de suplementação de verbas necessárias aos 
serviços que lhe forem programados, além de contar com quadro de pessoal 
próprio e Conselho Administrativo e Econômico, além de possuir nítida 
função estratégica, sendo tido como uma Organização Militar subordinada ao 
Ministério da Marinha.

5. Reforça esse entendimento a edição da Lei 9.724, de 1° de dezembro de 
1998, que, com base no art. 37, § 8°, da CF/88, com redação dada pela EC 
19/1998, autorizou o Poder Executivo a qualificar como "Organizações 
Militares Prestadoras de Serviços - OMPS" as Organizações Militares da 
Marinha que atendessem determinados requisitos e cumprissem as metas 
estipuladas no Plano em contrato de autonomia de gestão celebrado com o 
Poder Público, conferindo-lhes, autonomia gerencial, orçamentária e 
financeira, sujeitas, contudo, ao controle por tomada de contas pelos órgãos da 
estrutura de controle interno da Marinha, como o foi o caso do Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ, por meio do Decreto 3.011, de 30 de 
março de 1999.

6. Diante deste panorama e do exame atento das normas aplicáveis, vigentes 
ao tempo dos fatos e também das normas posteriores, não há dúvidas de que 
CARECE, E SEMPRE CARECEU, O ARSENAL DE MARINHA DO RIO 
DE JANEIRO - AMRJ DA NATUREZA JURÍDICA DE EMPRESA 
PÚBLICA, haja vista que, a par de ter sido criado por lei, não possuía 
personalidade jurídica de direito privado (S/A, Ltda, etc), tratando-se de mero 
estabelecimento industrial ou, melhor dizendo, de Organização Militar; não 
possui patrimônio e receita própria, tendo que submeter ao Ministério da 
Marinha o seu orçamento anual;

subordinava-se ao Ministério Militar, tanto militarmente, como tecnicamente e 
administrativamente, ou seja, não era apenas vinculado aos Ministério em cuja 
área de competência estiver enquadrada sua principal atividade, estando 
ausente aqueles requisitos previstos no art. 5°, II, do Decreto 200/1967, com 
redação dada pelo Decreto-Lei 900/1969, para seu enquadramento como 
Empresa Pública.

7. Destaque-se, ainda, que o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - AMRJ 
está cadastrado junto à Secretária da Receita Federal como Órgão Público do 
Poder Executivo Federal (cód. 101-5), integrante do Comando da Marinha 
(CNPJ 00.394.502/0014-69), o que só reforça a sua natureza jurídica de órgão 
da Administração Pública Direta, integrante do Comando da Marinha.
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8. Assim, tendo o constituinte originário concedido a anistia política apenas 
aos servidores públicos civis e aos empregados públicos em todos os níveis de 
governo ou em suas fundações, empresas públicas ou empresas mistas sob o 
controle estatal, excluídos aqueles servidores públicos e empregados nos 
Ministérios militares, e se tratando o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro - 
AMRJ de mero órgão militar, subordinado ao Ministério da Marinha, não há 
dúvidas de que os impetrantes não fazem jus à anistia política pretendida.

9. Não há espaço para uma interpretação ampliativa da norma do art. 8° do 
ADCT, porquanto a norma constitucional do § 5° do art. 8° do ADCT é clara e 
dispensa maiores interpretações, estando evidenciada a clara vontade do 
constituinte originário de excepcionar do direito da anistia àqueles 
funcionários e servidores dos Ministérios militares, de forma que decidir em 
sentido contrário ao que objetivou o legislador constituinte, afastando a 
referida exceção, é decidir contra legem e incorreria em patente 
inconstitucionalidade.

10. Não há que se falar em violação ao Princípio da Vedação ao Retrocesso, 
posto que o referido princípio impede apenas que determinados direitos 
fundamentais conquistados ao longo do tempo sejam objetos de retrocesso, 
como seria o caso do restabelecimento por uma nova ordem jurídica da pena 
de morte, o que não é o caso da presente, isto porque a concessão de anistia 
política é decisão estritamente política, além de que a Emenda Constitucional 
26/1985 concedeu anistia a todos os servidores públicos civis da 
Administração direta e indireta e aos militares punidos por atos de exceção, 
institucionais ou complementares, no período de 02/09/1961 a 15/08/1979, 
enquanto que a Nova Ordem Constitucional reconheceu o direito a anistia em 
relação aos atos praticados em período mais abrangente, in casu de 18/09/1946 
até 05/10/1988, nada impedindo o constituinte originário de limitar tal benesse 
a determinadas pessoas, excluindo outras, frente à sua natureza ilimitada 
juridicamente, incondicional e soberana, que rompe, por completo, com a 
ordem jurídica precedente, ainda mais por que os fatos objeto do presente 
mandamus se deram nos idos de 1985, sequer estando abarcados pela norma 
constitucional pretérita, inexistindo assim qualquer violação ao princípio da 
vedação ao retrocesso, pois o Constituinte de 1988 não limitou direitos 
fundamentais já assegurados por norma constitucional anterior.

11. O Supremo Tribunal Federal inadmite a tese das "normas constitucionais 
inconstitucionais", ou seja, de normas contraditórias advindas do Poder 
Constituinte Originário. De modo que, se o intérprete da Constituição se 
deparar com duas ou mais normas aparentemente contraditórias, caber-lhe-á 
compatibilizá-las, de forma que ambas continuem vigentes. Não há que se 
falar em controle de constitucionalidade de normas constitucionais, produto do 
trabalho do Poder Constituinte Originário. O Supremo Tribunal Federal apenas 
admite a possibilidade de Controle de Constitucionalidade em relação ao 
Poder Constituinte Derivado, apreendendo-se, portanto, que as revisões e as 
emendas devem estar balizadas pelos parâmetros estabelecidos na Carta 
Magna. Precedentes: ADI 815/RS, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, 
Tribunal Pleno, julgado em 28/03/1996, DJ 10-05-1996; ADI 466 MC, 
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 
03/04/1991, DJ 10-05-1991.

12. Assim, por força do Princípio da Unicidade das normas constitucionais, 
não há que se falar em contradição entre as disposições contidas no § 5° do art. 
8° do ADCT e os princípios da dignidade da pessoa humana e da isonomia, 
devendo tais disposições ser interpretadas em conjunto, de modo a concluir-se 
que a opção do constituinte originário de excepcionar o direito à anistia aos 
funcionários e servidores nos Ministérios Militares não vai de encontro aos 
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princípios da dignidade da pessoa humana e da isonomia, porquanto tratou-se 
de opção do próprio constituinte originário de não conceder a anistia a estas 
pessoas.

13. Consoante bem decidiu o Tribunal Pleno do Pretório Excelso no 
julgamento da ADPF 153, rel. Min. Eros Grau, julg. em 29/4/2010, Dje 
05/08/2010, não cabe ao Poder Judiciário rever o acordo político que, na 
transição do regime militar para a democracia, resultou na concessão de anistia 
a todos aqueles que cometeram crimes políticos e conexos.

14. Segurança denegada.

(MS n. 20.367/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 24/5/2017, DJe de 21/6/2017.)

 

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes do STF:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA DOS EMPREGADOS 
DO ARSENAL DA MARINHA DO RIO DE JANEIRO DEMITIDOS PELA 
GREVE DE 1985. ANISTIA: § 5º DO ART. 8º DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. EXCEÇÃO 
EXPRESSA DOS EMPREGADOS VINCULADOS AOS MINISTÉRIOS 
MILITARES. DECADÊNCIA DA AÇÃO MANDAMENTAL PARA PARTE 
DOS RECORRENTES. INTERPRETAÇÃO DA NORMA 
CONSTITUCIONAL: PRECEDENTES. NATUREZA JURÍDICA DE 
ÓRGÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(RMS 35517 AgR, Relatora CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
14/02/2020, DJe 02-03-2020)

 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO CONSTITUCIONAL. ANISTIA POLÍTICA. EX-
EMPREGADO DO ARSENAL DE MARINHA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. NATUREZA JURÍDICA DE ÓRGÃO PÚBLICO DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, SUBORDINADO AO MINISTÉRIO DA 
MARINHA. APLICABILIDADE DA EXCEÇÃO CONTIDA NO § 5° DO 
ARTIGO 8° DO ADCT E NO INCISO IX DO ARTIGO 2° DA LEI 
10.559/2002. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Constituição da República de 1988, no art. 8º, §5º, do ADCT, vedou 
expressamente a concessão da condição de anistiados políticos aos servidores 
públicos civis e empregados pertencentes a Ministérios militares.

2. O Superior Tribunal de Justiça denegou o writ originário sob o fundamento 
de que o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro – AMRJ possui, material e 
formalmente, natureza jurídica de órgão militar, subordinado ao Ministério da 
Marinha, integrante da Administração Pública Direta.

3. In casu, a parte agravante pretende a extensão da condição de anistiados 
políticos àqueles pertencentes ao Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro – 
AMRJ com fundamento em interpretação ampliativa do art. 8º do ADCT, 
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contrariando a vedação expressa constante do § 5º do indigitado dispositivo 
constitucional.

4. Agravo interno a que se NEGA PROVIMENTO.

(RMS 35387 AgR, Relator  LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
15/04/2020,  DJe 13-05-2020)

Incide in casu, assim, a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, 
aplicável tanto aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto aos com base na 
alínea "a" do permissivo constitucional.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 
no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual 
não deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.862.701 / DF
Número Registro: 2021/0092617-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00773529720134013400 773529720134013400

Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIVERNI MARTELETE
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
RUBSTENIA SONARA SILVA - DF038154

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIVERNI MARTELETE
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
RUBSTENIA SONARA SILVA - DF038154

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 13 de dezembro de 2022

Documento eletrônico VDA34866620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/12/2022 03:54:12
Código de Controle do Documento: 4a925eb0-3c2b-4cc1-b4f0-56fe5a4cdc15


